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Os empresários estrangeiros, 
que nao conhecem o Brasil, têm a 
impressão de que as votações que 
cstflo sendo realizadas na Consti
tuinte s&o definitivas. Mas, segundo 
Mamara Fukuoka, presidente da 
Jetro — organização oficial do go
verno Japonês —, ainda haverá uma 
releitura da Carta Magna e adapta
ções certamente serão realizadas 
para mudar a maneira de o governo 
brasileiro encarar a entrada de capi
tal estrangeiro no Pais. 

A Constituição não ê um docu
mento absoluto e imutável, conside
ra Fukuoka, e os investidores es
trangeiros que conhecem o País sa
bem que sao comuns emendas para 
possibilitar investimentos de Inte
resse nacional. "O passado mostrou 
isso, que mesmo havendo uma legis
lação contraria à entrada de Investi
mento externo, quando os interes
ses se voltam para uma determina
da área, ocorrem emendas ou exce-
çOes." 

O presidente da Jetro disse que 
os possíveis investidores devem co
nhecer esse tipo de diferença cultu
ral, porque se coisas como e3tas nao 
forem esclarecidas, futuras relações 

• económicas poderão ser pfetedas. 
•Comentando o investimento de eru-
*presas privadas no Brasil, Fukuoka 
^observou que, se novos investidores 
aforem analisar os negócios japonc-
íses no Pata na década de 70, pode
r ã o obter a impressão errónea de 
«que essas empresas perderam dl-
Jnheiro, principalmente quando Be 
«.•.onsídera a grande valorização da 
l^noeda japonesa. 
m 

* Acrescentou que ao se instala
rem no Brasil, naquele período, ob
tiveram lucros que estão sendo rein
vestidos. "Se empresários no Japfio 
calcularem em ienes os Investimen
tos já feitos, verificarão que houve 
tuna diminuição no seu valor real, 
Irias se considerarem o desenvolvi
mento das empresas no País, verlli-
•carao que a maioria delas aumen-
íou suas instalações, número de 
tuncion&rlos e produtividade. Por
tanto, a empresa cresceu", disse Fu-
Jkuoka, esclarecendo que conoto é 
considerar o crescimento da empre
ga no pais onde ela estiver bata
tada. 

Mamoru Fukuoka revelou que 
muitos empresários japoneses asso
ciam as empresas aqui instaladas à 
imagem do próprio País, ou seja, 
totalmente endividadas. "As em
presas estrangeiras em geral estão 
indo multo bem e sô o Brasil está 
em uma situação delicada." Para 
ele, o fato de o Japão náo investir 
em projetos de grande porte deve-se 
à Inexistência deles. Além disso, in
vestimentos a curto prazo se torna
ram difíceis devido à valorização do 
iene e desvalorização do cruzado em 
relação ao dólar. Comentou que os 
investidores japoneses estão espe
rando a estabilização da economia 
para que as empresas brasileiras 
voltem a ter lucro: "Só assim haverá 
uma grande expansão de investi
mentos a curto prazo". 

Os japoneses, disse o presidente 
da Jetro, estariam interessados na 
área de informática e na transferen
cia de tecnologias maio avançadas, 
o que náo tem sido possível pelas 
barreiras da reserva de mercado. 
"Um grande problema na instala
ção de novas empresas é que boa 
produtividade, alta qualidade e 
competitividade no Exterior estão 
dlretamente ligadas e aquisição de 
equipamentos computadorizados, 
inclusive robôs industriais, os quais 
constam cia lista de restrições." 

Com respeito ao convite feito na 
última semana pelo superintenden
te da Suframa a cerca de 200 empre
sários japoneses, para Investirem 
na Zona Franca de Manaus, Fukuo
ka comentou que a transferência de 
indústrias para aquela área se tor
naria excessivamente dispendiosa. 
De qualquer forma, ele vê no Brasil 
Investimentos viáveis nas áreas da 
agrolndústria e no desenvolvimento 
turístico, especificamente nos seto-
res de hotelaria, restaurantes e 
transporte rodoviário, para dar 
atendimento diferenciado ao turis
ta japonês. 

Apesar da instabilidade da eco
nomia brasileira, afirmou Fukuoka, 
o investidor Japonês considera o 
Pais sólido e Independente. Ele 
apontou, no entanto, alguns pontos 
que precisam ser revistos para des-
lanchar a economia: "O Brasil ne
cessita de unia reforma agrária, 
maior ênfase a educação e uma re
dução substancial dos gastos públi
cos, com a privatização do setor pú
blico". 


